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Uma abordagem pragma-semântica para
divisão esquerda-direita 1

Fabien Schang

“Deus ri-se daqueles que deploram os efeitos de que eles apreciam as causas.”

Bossuet, Sermões.

Se escolhi este título pomposo para o meu discurso, é porque vou propor aqui uma certa
filosofia de linguagem política para abordar a divisão esquerda-direita. Vou tentar mostrar2

que estas duas palavras pertencem a um uso que combina dois aspectos linguísticos: um
aspecto semântico, que diz respeito às coisas que as palavras designam na realidade; e um
aspecto pragmático, que diz respeito à forma como os falantes usam as palavras para agir e
produzir efeitos.
Por um lado, as palavras ‘esquerda’ e ‘direita’ são o que em semântica pura são chamadas de
termos indexados, ou seja, expressões que, como ‘eu’, ‘aqui’ ou ‘agora’, não se referem a
nada específico, mas sempre a algo. Por outro lado, o significado de ‘esquerda’ e ‘direita’ é,
na minha opinião, um exemplo perfeito do que o filósofo da linguagem Saul Kripke chamou
de ‘desvio no uso’ e considerou uma confusão entre a referência de uma expressão e sua
descrição em termos de propriedades definidas (ver Kripke 1982). Assim, as palavras
‘esquerda’ e ‘direita’ foram desviadas de seu uso original (o de seu batismo em 11 de
setembro de 1789) para se tornarem sinônimo de descrições típicas do discurso político:
ideologias.3

A minha apresentação consiste em quatro partes. Primeiro, esquerda e direita referiam-se
originalmente a uma relação com o poder; entretanto, surgiu uma confusão entre o poder
enquanto tal (como o propósito da política) e a ideologia que o pode incorporar (como meio
de justificação para aceder ao poder), enquanto o poder não se refere a nenhuma ideologia em
particular (secção 1). Em segundo lugar, esta abordagem da divisão esquerda-direita fornece
uma explicação para uma famosa citação do filósofo Alain, muitas vezes citada e sempre
aceite mas nunca justificada (secção 2). Finalmente, vou mostrar as objeções à minha tese na
divisão esquerda-direita (seção 3) e tentar respondê-las explorando os fundamentos do poder
político (seção 4).

3 Um exemplo desta abordagem descritiva da divisão esquerda-direita é a análise taxonômica proposta por
Rémond (1954), para a direita francesa, e para a esquerda francesa por Julliard (2012).

2 As secções seguintes são extraídas de duas obras: um artigo, “O Nomear e a Ordem”, publicado em 2020; um
livro, Politiquement parlant: essai de philosophie du langage politique (manuscrito), 262 pp.

1 Esta é a versão curta da minha apresentação, a fim de cumprir o prazo; uma versão mais longa está disponível
em outro lugar, que analisa as análises tradicionais da divisão esquerda-direita antes de propor uma abordagem
alternativa.
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A distinção política entre esquerda e direita dá origem a algumas discordâncias fundamentais.
Para de Benoist (2017), esta distinção já não faz sentido e deve ser substituída por uma nova
divisão entre populismo e elitismo . Se outros como Mouffe (2010) estão certos em manter a4

distinção entre um populismo de ‘esquerda’ e de ‘direita’, então a nova clivagem reivindicada
pela primeira apenas acrescenta precisão à clivagem tradicional . Longe de abandoná-la,5

Bobbio (1996) apresenta a distinção esquerda-direita como uma ferramenta indispensável
para a análise da política.
Quem tem razão, e com que fundamentos deve a divisão ser abandonada ou mantida? Uma
explicação em três passos pode ser oferecida para o porquê de a divisão esquerda-direita já
não fazer sentido. Primeiro, a tradicional oposição entre os sistemas econômicos do
capitalismo e do comunismo desapareceu desde o fim da Guerra Fria e o desmantelamento do
bloco soviético. Em segundo lugar, a multiplicação de novos temas políticos (ecologia,
feminismo, soberania, anti-espéciesismo, etc.) esvazia substancialmente a oposição binária
inicial entre dois campos políticos. Em terceiro lugar, o campo da reflexão política que resulta
da profusão de novas ideias é demasiado complexo para ser reduzido a uma oposição binária.
Por exemplo, o ambientalismo pode ser combinado com posições políticas antagônicas, como
o anti-capitalismo ou o ‘capitalismo verde’ do desenvolvimento sustentável; o feminismo
também pode ser combinado com o secularismo universal ou o comunitarismo indígena. Nos
países europeus, o conluio entre o comunismo de extrema-esquerda e o nacionalismo de
extrema-direita é referido como a ‘conspiração vermelho marrom’, ou o conluio entre o
anti-sionismo de extrema-esquerda e o anti-semitismo de extrema-direita. Fala-se também de
um perigo ‘islamo-fascista’ ou ‘fascismo verde’ nos países ocidentais, para realçar a
incompatibilidade entre a religião muçulmana e os regimes democráticos . Como resultado, o6

campo político atual parece muito complicado para ser reduzido a uma simples dicotomia.
Diante desta confusão geral, quero defender esta dicotomia por duas razões principais. A
primeira é que a multiplicação de novos temas políticos não impede a organização geral do
discurso político em dois campos exclusivos e exaustivos. A segunda é que tal divisão não
tem que estar associada a nenhuma ideologia em particular, pois transcende os tempos e
lugares em que ela se manifesta. Embora a divisão esquerda-direita tenha tido origem no
contexto histórico particular da Revolução Francesa e se tenha baseado inicialmente num
único critério (a favor ou contra o absolutismo real), não depende dela e pode ser mantida

6 O termo ‘islamo-fascismo’ (como sinónimo de ‘islamo-leftismo’) tem sido criticado por combinar ideologias
sem raízes históricas comuns e por ocultar um discurso islamófobo de extrema-direita. Para uma genealogia do
conceito político do islamismo, ver Loty (2019).

5 Ver em particular o debate entre De Benoist e Mouffe, que trata da distinção esquerda-direita através do tema
‘transversal’ do populismo:
https://www.youtube.com/watch?v=9E_9c8B1cPg
Outra posição semelhante à de Alain de Benoist foi defendida por Denis Collin, no mesmo programa e mais
recentemente:
https://www.youtube.com/watch?v=vq2kkgl_TAw&t=955s&ab_channel=RTFrance

4 Veja abaixo um programa onde de Benoist foi convidado para falar na divisão esquerda-direita:
https://www.youtube.com/watch?v=1tWqud-zS-c&ab_channel=RTFrance

https://www.youtube.com/watch?v=9E_9c8B1cPg
https://www.youtube.com/watch?v=vq2kkgl_TAw&t=955s&ab_channel=RTFrance
https://www.youtube.com/watch?v=1tWqud-zS-c&ab_channel=RTFrance
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como um princípio organizador do pensamento político. No entanto, resta uma questão
central para justificar este princípio: porquê uma oposição binária? Para responder a esta
pergunta, vou propor uma análise tão imparcial quanto possível e baseada na analogia com
um campo de pensamento que nada tem a ver com política: a teoria dos julgamentos de Kant
(2006) e sua modificação conceptual proposta pela teoria anti-descriptivista de Kripke (1982).
A ideia de Kripke foi que é um erro pensar que todos os julgamentos de necessidade são
automaticamente julgamentos a priori, ou seja, julgamentos cuja verdade não depende do
recurso à experiência. Haveria julgamentos que são necessários sem serem a priori, e que são
portanto a posteriori; e haveria julgamentos que são a priori sem serem necessários, e
portanto contingentes. É exactamente esta forma de pensar que proponho aplicar ao caso da
divisão esquerda-direita: haveria políticas que são de direita sem serem conservadoras, e que
são portanto progressistas; e haveria políticas que são conservadoras sem serem de direita, e
que são portanto de esquerda. A visão comum dos cientistas políticos sobre as atitudes
políticas (assumindo que existe uma) é semelhante à visão da epistemologia pré-Kantiana e
dos empiristas lógicos sobre a natureza do julgamento. Assim como os últimos consideraram
as palavras ‘analítico’ e ‘a priori’ logicamente equivalentes (e o mesmo se aplica aos seus
respectivos opostos ‘sintético’ e ‘a posteriori’), os primeiros parecem equiparar o
conservadorismo ao direito e o progressivismo ao esquerdo. Isto é o mesmo que pensar que7

não pode haver conservador por definição, assim como não pode haver um direito
progressivo. Mas antes de refutar esta opinião amplamente partilhada, temos de concordar
com as expressões que a compõem. Devo, portanto, propor uma definição inicial para os
conceitos de direita e conservadorismo, antes de considerar os seus opostos contraditórios da
esquerda e progressivismo (ver o Apêndice de definições, na última página deste
documento).
Como o nome sugere, ‘conservadorismo’ pode ser caracterizado como a atitude de quem
deseja manter algo, ou não mudá-lo. A grande dificuldade, muitas vezes despercebida, é a
identificação entre o que deve ser conservado e como conservá-lo. Embora possa parecer
paradoxal pretender conservar o que já não é (tendo sido), podemos falar de um certo
conservadorismo cujo objectivo seria restaurar uma ordem de coisas derivada da tradição ou
de uma ordem natural. Quanto à identidade do que deve ser conservado, pode ser uma ordem
moral, um tipo de governo que tenha caído em desgraça ou o ambiente natural. Para
simplificar a noção sem distorcê-la, chamarei de conservadorismo a atitude política de quem
faz do grupo a medida de todas as normas políticas e privilegia as instituições coletivas
(família, estado, religião) sobre as vontades individuais ou, dito de outra forma, a coexistência
sobre a existência. O progressivismo é, portanto, a atitude oposta daqueles que fazem do
indivíduo a medida de todas as normas políticas e privilegiam as vontades individuais sobre
as instituições colectivas, ou seja, a existência de cada indivíduo sobre a coexistência com os
outros. Surge então a questão: até que ponto o conservadorismo é necessariamente de direita?
Isto leva-me ao ponto principal. Eu defendo que a modalidade do direito para garantir a
harmonia social é a manutenção da ordem estabelecida, enquanto a modalidade da esquerda

7 Em um diagrama do espaço político, Parenteau & Parenteau (2008: 194) consideram o conservadorismo como
a principal ideologia política da ‘direita’, e o progressivismo como o da ‘esquerda’.
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se baseia na transformação desta ordem. Nada de novo até agora. Mas também acredito,
acima de tudo, que a divisão esquerda-direita é vítima de uma profunda confusão entre as
noções de conservadorismo e a direita, e que esta confusão é do mesmo tipo da que existe
entre julgamentos a priori e julgamentos necessários desde Kant. A confusão é que entre fins
e meios: ser necessário é ser sempre verdadeiro, ser a priori é observar este estado de coisas
sem recorrer à experiência, e uma proposta pode ser sempre verdadeira sem ser conhecida a
priori. A mesma coisa aqui: ser de direita é estar no poder, ser conservador é propor um
modelo de sociedade para ganhar poder, e uma política pode ser de direita (se estiver no
poder) sem ser conservadora. Com referência ao evento fundador de 11 de Setembro de 1789,
é possível reformular a palavra ‘direita’ para a distinguir do ‘conservadorismo’: será a
conformidade a um estado de coisas político, seja ele qual for. Há dois tipos principais de
situação política (ou ‘ordem social’, se quiserem): económica, que se refere às normas das
formas de produção e troca de bens materiais entre os membros de uma comunidade; e moral,
que se refere às normas de comportamento dos indivíduos no espaço público.
Voltarei agora à base da oposição binária entre a direita conservadora e a esquerda
progressista. Se o termo ‘direita progressista’ pode ser desviado para o senso comum, é na
medida em que o progressivismo emancipatório é equiparado ao desafio da ‘esquerda’ à
ordem estabelecida; e o termo ‘esquerda conservadora’ enfrenta um obstáculo epistemológico
desde que o conservadorismo esteja associado ao respeito da direita pela ordem estabelecida.
O conceito de "liberal-libertário" introduzido por Clouscard (2008), no entanto, parece ser um
caso em questão: o lado libertário refere-se ao progressivismo emancipatório dos indivíduos
enquanto o lado liberal corresponde à situação económica do capitalismo de mercado, o que
produz uma síntese do cidadão-consumidor própria do progressivismo de direita.
Movimentos como o sindicalismo revolucionário de Georges Sorel ou o bolchevismo
nacional de Ernst Niekisch parecem ser ilustrações do conservadorismo de esquerda, uma vez
que o seu desejo de defender órgãos sociais como a família ou a classe trabalhadora é
combinado com a obrigação de derrubar as instituições políticas capitalistas existentes. Neste
sentido, ‘conservadorismo’ não significa manter a ordem estabelecida, mas sim estabelecer
uma ordem económica alternativa. Outro possível caso de conservadorismo de esquerda é o
anarquismo de Proudhon, que Isabel (2017) descreve como um programa de defesa da classe
trabalhadora em nome dos valores morais tradicionais, como a família e o trabalho. Isto está
muito longe da imagem libertária habitual do anarquismo.8

Uma objeção à existência de tal ‘conservadorismo de esquerda’ é que Proudhon, Sorel e
Niekisch compartilharam visões antisemitas que são simplesmente incompatíveis com o
universalismo histórico da esquerda herdado da Revolução Francesa, e que eles também
inspiraram os movimentos fascistas dos anos 1920. Neste caso, nenhum anti-semita pode ser9

de esquerda, e ser anti-semita seria condição suficiente para ser de direita (ou, melhor ainda,

9 Sobre o antisemitismo de Sorel, ver em particular os historiadores Shlomo Sand: Georges Sorel en son temps
(Paris, Seuil, 1985) e Sternhell (2012).

8 Georges Sorel (1847-1922) é considerado o pai do sindicalismo revolucionário e o introdutor do marxismo na
França, enquanto se inspira em Proudhon; Ernst Niekisch (1889-1967) foi o principal influenciador da "ala
esquerda" do partido nazista, através dos irmãos Gregor e Otto Strasser.
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de extrema-direita). Mas podemos duvidar desta relação entre os conceitos de antisemitismo
e o direito. Alguns comentadores têm argumentado que a atitude de Proudhon deriva de sua
assimilação do judeu ao capitalismo e assim simboliza um ‘antisemitismo de esquerda’.
Entretanto, é provavelmente para preservar as duas relações implicativas entre o
antisemitismo e a direita e depois entre o capitalismo e a direita que Sternhell (2012) retratou
o proto-fascismo de Sorel como sendo ‘nem de direita nem de esquerda’, mantendo a
designação tradicional do fascismo como uma ideologia de "extrema direita". Mas como pode
alguém ser ‘de extrema direita’ (portanto parte da ‘direita’ no sentido geral) e não ser ‘nem de
direita nem de esquerda’? Sternhell deve explicar tal contradição, a menos que seja
meramente retórica. Uma explicação alternativa é a seguinte. Ou temos de admitir que
existem anti-capitalistas de direita e, portanto, negar a relação de vinculação entre direita e
capitalismo, a fim de salvar a afirmação de que Sorel era de extrema-direita. Ou podemos
abrir o debate e admitir que essa ‘extrema-direita’ é uma expressão desajeitada para uma nova
atitude política em sua própria direita, a saber: ‘nem direita nem esquerda’. A questão é o que
significa esta forma de ‘terceira via’ e o que seus representantes querem, assim como o que
eles não querem. Uma terceira opção, que defenderei aqui, é rejeitar as duas anteriores,
mantendo a tese de um ‘conservadorismo de esquerda’. Voltando ao caso de Proudhon,
podemos explicar a dificuldade em admitir este tipo de conservadorismo da seguinte forma: a
profunda influência da noção marxista de ‘ideologia da falsa consciência’ é sem dúvida
responsável pela relação causal estabelecida por Marx e Engels (2014) entre a ordem social e
a ordem econômica, ou seja, a relação causal da infra-estrutura à superestrutura. Esta conexão
não parece aparecer em Proudhon, e o senso comum dos cientistas políticos pode ser
semelhante ao resultado inconsciente da vitória do materialismo dialético de Marx sobre o
socialismo utópico de Proudhon. A dificuldade em admitir a existência de uma esquerda
conservadora e de um progressivismo de direita é, de qualquer forma, a mesma que a
dificuldade em admitir a existência de uma necessidade a posteriori (e de uma contingência a
priori) entre os leitores de Kant. A superação deste obstáculo epistemológico pressupõe, em
primeiro lugar, uma definição mais precisa do primeiro termo e, em seguida, uma distinção
entre um significado comum e um significado mais particular do mesmo.
Termino esta secção com uma nota de cepticismo. A forte separação entre direita e esquerda
repousa numa oposição forçada entre a ordem económica e a moral: decidir quando um valor
moral é vinculativo para todos dentro de um determinado corpo social não é mais óbvio do
que decidir quando uma afirmação é verdadeira apenas em virtude do significado dos seus
termos numa determinada língua. E assim como a separação kantiana entre analítico e
sintético repousa sobre uma crença no empirismo radical, a divisão esquerda-direita repousa
sobre uma crença no individualismo radical. Há sem dúvida alguma arbitrariedade nas
distinções esquerda-direita e conservadorismo-progressividade, assim como nas oposições
analítico-sintético e a priori a posteriori; mas isso não dá nenhuma razão para abandonar
essas distinções, e a idéia de Bobbio (1996) de que esquerda e direita são atitudes variáveis
conota a idéia de uma distinção de grau (não de tipo). Explicar a lógica destas atitudes é o
próximo tema da minha palestra.
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Passo agora ao aspecto pragmático da divisão esquerda-direita. Uma famosa citação de Alain
reflecte um uso distorcido desta divisão a nível semântico. O que não é de esquerda é de
direita e vice-versa, para Bobbio (1996), porque ninguém seria ‘nem de esquerda nem de
direita’ na política. Embora os chamados ‘centristas’ por vezes reclamem este
posicionamento fora da clivagem, nem Bobbio nem Alain o aceitam. Eu cito este último:

Quando me perguntam se a divisão entre direita e esquerda, entre pessoas à esquerda ou à direita,
ainda tem algum significado, a primeira coisa que me vem à mente é que quem faz a pergunta

certamente não está à esquerda. 10

Porquê? A explicação de Alain do texto é mais retórica do que lógica. Vamos falar aqui de
lógica. E lógica pragmática, no sentido de uma análise das consequências das palavras de um
orador na mente do seu interlocutor. Penso que a minha tese de que a direita implica a
vontade de manter um estado de coisas (e a esquerda a vontade de mudá-lo) é capaz de
explicar e apoiar esta citação.
A ‘lógica’ desta afirmação seria a seguinte: dizer que não se é de esquerda nem de direita
significa ‘ser de direita’ do ponto de vista de um agente de esquerda (que deseja alterar a
ordem estabelecida), enquanto que significa ‘ser de esquerda’ do ponto de vista de um agente
de direita. E como o interlocutor Alain se considerava 'de esquerda', ele equiparava aqueles
que dizem não ser 'nem de esquerda nem de direita' com agentes de direita. Então o Alain
está parcialmente certo. Não ser nem de esquerda nem de direita implica não ser de esquerda,
e portanto não querer mudanças; mas não significa necessariamente querer manter a ordem
estabelecida, assim como um agnóstico não é ateu. A lógica pragmática diz respeito aos
efeitos práticos das atitudes políticas, e esta lógica reduz a relação de contrariedade a uma de
contradição: aquele que não quer a mudança de uma ordem estabelecida pode também não
querer a sua manutenção, mas o resultado é o mesmo se aquele que nada faz para mudar uma
situação contribui para a sua manutenção. O Alain está certo sobre este ponto. Mas a pessoa
que não quer que a ordem estabelecida seja mantida pode também não querer que ela seja
alterada. A ambiguidade aqui reside na noção de vontade: não querer algo não é o mesmo que
querer o seu oposto, mesmo que a pessoa que não age de uma forma que não faz nada:
contribui para a manutenção do status quo, voluntariamente a nulo.11

O uso de conceitos modais pode ajudar a esclarecer a lógica da divisão esquerda-direita aqui.
Assumindo que a direita quer manter um estado de coisas, e a esquerda quer mudá-lo, é
possível definir o espectro político com base numa lista de convicções graduadas. Para a
esquerda, a sociedade futura é melhor que a atual; portanto, a sociedade atual deve ser
mudada. A "extrema esquerda" quer a sua mudança necessária, a esquerda a sua mudança de

11 Isto apoia a ideia de que apenas aqueles que não jogam já perderam: além da ideia de que não se pode perder
um jogo em que não se joga, o caso do jogo político é único em que todos participam; de facto, todos estão
sujeitos aos efeitos das decisões colectivas (ao contrário dos jogos privados), pelo que se deve jogar para ganhar.

10 Em Emmanuel Beau de Loménie: Qu’appelez-vous droite et gauche? Paris: Dauphin, 2000: p. 21-22.
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facto, e o centro deixou a sua possível mudança. Para a direita, a sociedade futura não é
melhor do que a presente. A extrema direita quer a sua continuação necessária, a direita a sua
continuação de facto, e o centro a sua possível continuação. Quaisquer que sejam os
programas ideológicos reivindicados, a atitude política é o fim que as ideologias devem servir
como meios. A abolição de privilégios, a redistribuição da riqueza ou a separação da igreja e
do estado foram meios reivindicados pela esquerda no passado; a identidade de gênero, o
veganismo ou o transumanismo podem ser seus principais meios reivindicados num futuro
próximo.

3

Para resumir minha tese central: a raiz do problema é o problema da ‘substância’, ou seja, a
crença, fortemente enraizada no senso comum e na ciência política, de que os conceitos de
‘esquerda’ e ‘direita’ devem ter um conteúdo próprio para serem significativos. A
"substância" que se procura constantemente é acrescentada ao significado operativo, que se
contenta com a ‘forma’: os conceitos de esquerda e direita tomam o seu significado a partir de
relações lógicas, oposições e inferências morais entre ideologias previamente aceites. Estas12

inferências ligam ideologias e são uma garantia de consistência mínima por parte dos agentes
políticos. Um exemplo de uma regra de inferência recorrente no discurso político é o caso da
reductio ad hitlerum, que foi levada de ânimo leve pelo seu fundador Leo Strauss, mas que eu
levo muito a sério porque constitui uma espécie de chantagem moral desonesta ou de
manipulação da mente.13

Consideremos o seguinte como uma conclusão provisória da minha reflexão. Em primeiro
lugar, ‘direita’ e ‘esquerda’ são definidas em relação a um determinado ‘estado de coisas
político’. E numa democracia representativa, este estado de coisas manifesta-se nos critérios
do poder político e da opinião pública. São estes dois parâmetros que explicam as diferentes
posições políticas possíveis. A situação política corresponde a um ou outro dos dois
parâmetros de poder e opinião pública (ou ‘dominante’). O sentido 1 refere-se à política como
uma atividade para ganhar ou manter o poder, em oposição ao sentido 2 da política ou
metapolítica:

● No sentido de estado de coisas, ‘direita’ refere-se a qualquer atitude ou pensamento
que esteja em conformidade com o que está no poder ou detém o poder; enquanto
‘esquerda’ refere-se a qualquer atitude ou pensamento que não esteja em
conformidade com o que está no poder ou detém o poder;

13 Sobre a origem desta reductio ad hitlerum, sua analogia com a regra lógica da reductio ad absurdum e seu
uso na política (quando Bolsonaro acusou o nazismo de ter uma origem 'de esquerda' para desacreditar seus
principais adversários políticos: o PT; veja o link abaixo:
https://www.lexpress.fr/actualite/monde/en-israel-jair-bolsonaro-assure-que-le-nazisme-etait-de-gauche_207092
2.html),
ver Schang (202X).

12 Todas estas relações formais (ou sem conteúdo) são descritas em detalhe no capítulo 6 do meu livro
Politiquement parlant: Essai de philosophie du langage politique (manuscrito, 262 pp.).

https://www.lexpress.fr/actualite/monde/en-israel-jair-bolsonaro-assure-que-le-nazisme-etait-de-gauche_2070922.html
https://www.lexpress.fr/actualite/monde/en-israel-jair-bolsonaro-assure-que-le-nazisme-etait-de-gauche_2070922.html
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● No sentido de estado de coisas, ‘direita’ refere-se a qualquer atitude ou pensamento
que esteja de acordo com a visão dominante (ou seja, a cultura ou mentalidade14

dominante num determinado espaço político); enquanto ‘esquerda’ refere-se a
qualquer atitude ou pensamento que não esteja de acordo com essa visão dominante.

O primeiro sentido da divisão esquerda-direita baseia-se no objectivo do poder e, portanto,
refere-se à noção de ‘política’ como uma actividade social cuja finalidade é a conquista do
poder para organizar o espaço comum. Diante desta abordagem maquiavélica, o segundo
significado da divisão faz lembrar muito mais Gramsci ao associar a política à noção ampla
de ‘cultura’: um conjunto de opiniões dominantes dentro de um todo (pode ser uma categoria
social, um estado, ou mesmo uma civilização que agrupa vários estados). Vejamos as
vantagens, consequências e novos problemas que podem surgir da minha definição
não-descritiva, operativa ou funcional da oposição esquerda-direita.
As vantagens são as seguintes:

● a diversidade de conteúdos ideológicos (no tempo e no espaço) não altera o
significado dos conceitos de esquerda e direita, desde que sejam essencialmente
desprovidos de sentido e baseados em parâmetros não ideológicos (poder e cultura15

dominante);
● as palavras ‘extremo’ e ‘centro’ são aqui dissociadas das suas conotações morais

positivas ou negativas, que constituem o uso avaliativo (pejorativo/importante) de
conceitos políticos; já não estão associadas a ideologias, mas a um tipo de atitude
relacionada com o exercício do poder (sentido 1 do estado de coisas) ou com a cultura
circundante (sentido 2 do estado de coisas);

● o (relativamente) novo conceito de centro extremo faz sentido: como uma conjunção
contraditória de características emprestadas da esquerda e da direita, constitui o tipo
de centro cujo único objectivo é manter-se no poder (pragmático de ‘direita’, sem
qualquer conteúdo ideológico) através de qualquer discurso público susceptível de
satisfazer a opinião dominante; este tipo de centro é portanto flexível, no sentido de
que nenhuma ideologia própria o impede de aplicar qualquer programa de acordo com
os contextos, ou de fazer alianças eleitorais muito variáveis;

● Por oposição a ‘centro extremo’, ‘extrema direita’ e ‘extrema esquerda’ referem-se a
dois tipos de direita e esquerda cujo discurso e programa estão de acordo com uma
ideologia básica; a clareza ideológica é a qualidade que constitui tanto a falha dos
extremos, quando a sua rigidez ideológica se torna um obstáculo fundamental à sua

15 Esta é outra forma de formular o que Ernesto Laclau chamou de ‘significantes vazios’ (ver Laclau 1977):
apesar de seu conteúdo contextual, as atitudes de ‘esquerda’ e ‘direita’ são meras variáveis ideológicas reguladas
por relações inferenciais.

14 Cultura" aqui não significa o património das várias produções artísticas reconhecidas (literatura, pintura,
música, etc.); no sentido mais lato, designa o conjunto de atitudes ou formas de ser características de um lugar
ou tempo; quer lhe chamemos ‘mentalidade’ ou Weltanschauung (representação intuitiva do mundo), a cultura
dominante que aqui constitui o sentido dos estados de coisas designa, em qualquer caso, o que leva uma maioria
colectiva a agir ou pensar da mesma forma.
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ascensão ao poder nos sistemas políticos parlamentares (aqui encontramos uma
explicação para a força centrípeta muitas vezes associada à tomada do poder: qualquer
governo tem de lidar com forças contraditórias para se manter no poder, mesmo que
isso signifique comprometer os seus compromissos políticos iniciais);

● esta definição confirma a ideia da relatividade das noções de direita e esquerda no
tempo e no espaço (a esquerda francesa é diferente da esquerda americana; uma
ideologia não é essencialmente esquerda e direita, como o nacionalismo e o
liberalismo têm demonstrado na história francesa);16

● os dois significados de ‘estado de coisas político’ (em relação ao poder ou à cultura)
permitem distinguir claramente conceitos políticos como ‘conservadorismo’
(preservação de um modelo de cultura, no segundo sentido do estado de coisas) e
‘legitimação’ (preservação de um tipo de poder, no primeiro sentido do estado de
coisas), e ordenar as ideologias políticas conforme o seu conteúdo designe uma
relação com o poder ou uma relação com a cultura (com uma certa representação do
mundo);

● esta definição concilia os dois significados de ‘metapolítica’, que é às vezes o estudo
desinteressado dos conceitos gerais da política, às vezes a técnica interessada em
modificar as mentalidades dominantes a fim de ganhar poder (ver abaixo).

A minha definição operacional da divisão esquerda-direita tem várias consequências na
utilização destes dois conceitos opostos, e a audiência julgará o valor explicativo da minha
tese à luz dos poucos efeitos seguintes. Assim:

● nos sistemas políticos democráticos em que se utiliza a oposição de direita-esquerda, a
direita se refere à maioria parlamentar e a esquerda à oposição parlamentar (no
sentido do estado de coisas);

● um agente pode ser ‘de esquerda’ ou ‘de direita’, dependendo do poder existente
(sentido 1 do estado de coisas) ou da cultura dominante (sentido 2 do estado de
coisas), embora ele ou ela expresse a mesma opinião política (ou preferência
ideológica) em ambos os casos;

● dois agentes contemporâneos (pertencentes à mesma história) com as mesmas
opiniões políticas podem ser respectivamente "de esquerda" e "de direita",
dependendo do espaço político a que pertencem e do estado de coisas que constitui o
seu próprio espaço político.

Por outro lado, os seguintes efeitos da minha teoria podem ser uma boa razão para não aceitar
a minha ideia central se criarem novos problemas que a teoria produz e não pode resolver.
Estes problemas são os seguintes:

16 Note que na página da Wikipédia sobre o partido político francês La France Insoumise, este último é definido
por um conjunto de ideologias que incluem o ‘nacionalismo de esquerda’. Existe portanto um nacionalismo de
‘esquerda’ e ‘direita’, tal como existe uma soberania de ‘esquerda’ e ‘direita’ e um populismo de ‘esquerda’ e
‘direita’. É admitindo estas dificuldades terminológicas indesejadas que a explicação funcional da divisão
esquerda-direita encontra o seu valor explicativo.
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● declarações como ‘a esquerda está no poder’ ou ‘a oposição parlamentar é de direita’
tornam-se declarações absurdas ou contraditórias: se a esquerda designa o que não
está no poder (sentido 1 do estado de coisas), então ‘a esquerda está no poder’ é
equivalente ao pensamento de que o que não está no poder está no poder;

● como definir ‘esquerda’ e ‘direita’, se os significados 1 e 2 do estado político não
coincidem (ou seja, se uma política aplicada no poder não corresponde à cultura
dominante ou à opinião do espaço público correspondente)? Isto significa que o
mesmo partido pode ser ‘de esquerda’ (no sentido 1 da situação política) e ‘de direita’
(no sentido 2 da situação política) ao mesmo tempo;

● a opinião ou cultura dominante (sentido 2 do estado político) não tem limites
explícitos ou modos de reconhecimento, de modo que o segundo critério da divisão
esquerda-direita é útil em teoria mas inutilizável na prática.

Os dois primeiros ‘problemas’ não são um grande obstáculo à minha teoria; em particular, a
contradição produzida pela afirmação ‘a esquerda está no poder’ repousa sobre um uso
descritivo da palavra ‘esquerda’ aqui, de modo que um uso funcional a reformularia como ‘o
antigo partido da esquerda está agora no poder’. Por outro lado, a ambiguidade do parâmetro
do estado de coisas pode ser uma dificuldade fatal se a minha tese central se basear nele.
Devo, portanto, fazer um esforço analítico final, dedicando-me a uma explicação completa do
conceito de estado de coisas. Dele depende o novo significado da oposição política
esquerda-direita em termos de hegemonia.

4

O maior perigo para a política é que ela seja privada de sentido, e o objetivo da ciência
política é explicar as razões para isso. A noção de centro extremo foi aqui apresentada para
destacar este fenómeno do nosso tempo: o descrédito da política e o clima de frivolidade que
acompanha os processos eleitorais dentro dos sistemas políticos democráticos. De que serve a
política se consiste em afirmar tudo e nada ao mesmo tempo, sem novos efeitos práticos
acompanhando discursos oficiais reduzidos a ‘elementos de linguagem’? Esta é a acusação
que acabo de fazer contra esta atitude de centro extremo, uma variante niilista do centrismo
cujo modo de acção consiste em não confiar em nenhuma estrutura ideológica em particular.
Mas dizer tudo sem consequências práticas é não dizer absolutamente nada. O único
imperativo de tomar ou manter o poder explica em grande parte a crise de confiança nas
democracias atuais, e o discurso moralista do ‘perigo dos extremos’ não será capaz de se
manter por muito tempo sem uma reflexão honesta sobre a relação esperada entre os
governantes e os governados.
Propus algumas vias meta-políticas de reflexão para participar neste esforço, e os
esclarecimentos terminológicos fornecidos anteriormente ajudam a mostrar o duplo
significado da metapolítica e a gênese da divisão esquerda-direita.
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No seu primeiro sentido, especulativo, a metapolítica é uma meta-disciplina que não está mais
preocupada em associar um certo conteúdo à noção de ‘esquerda’ e ‘direita’ do que a
meta-ética estaria preocupada em determinar o significado das noções do bem e do mal. Em
ambos os casos, o objetivo é estudar o uso de conceitos independentemente dos valores a eles
associados, e minha explicação sobre o uso dos conceitos de esquerda e direita foi formulada
em termos de relações formais e funcionais.
Em seu segundo, ativista, sentido, a metapolítica tem origem na obra dos filósofos alemães
Hufeland e Schlözer e assume o significado de leis políticas superiores às decisões humanas,
de acordo com uma ordem natural das coisas. Joseph de Maistre usou esta noção para
justificar as suas posições contra-revolucionárias, e escusado será dizer que este significado
está ausente do meu pensamento actual sobre política. O sentido muito mais interessante é o
do chamado ‘Gramscismo de Direita’, derivado do marxismo pouco ortodoxo de Antonio
Gramsci. Segundo Gramsci (1983), a cultura não é uma mera superestrutura, ou seja, o efeito
colateral de uma infra-estrutura que estabelece relações de produção dentro de uma dada
sociedade (e uma consequente relação de poder entre aqueles que detêm o poder e aqueles
que a ele estão sujeitos). A autonomia da esfera cultural implicaria que seria possível
modificar esta cultura para subverter a ordem das relações de produção, essencial na teoria
marxista ortodoxa, e levar o proletariado ao poder através de uma transformação da cultura no
sentido mais amplo (mudar mentalidades para tomar o poder através das ideias, dentro dos
sistemas políticos democráticos). A razão pela qual este Gramscismo foi rotulado de ‘direita’
é que foi recuperado no contexto francês por vários think tanks rotulados de extrema-direita,
como o GRECE (Groupe de Recherche et d'Etudes pour la Civilisation Européenne) e a Nova
Direita de Alain de Benoist.
O segundo sentido da metapolítica mostra a relação de implicação entre os dois sentidos do
estado de coisas, que aqui é indispensável para dar sentido aos conceitos de esquerda e
direita: se tudo o que é susceptível de modificar a opinião dominante é susceptível de
modificar a conduta do poder, então é a satisfação do sentido 2 (Gramsciano) do estado de
coisas que constitui uma condição necessária para a satisfação do sentido 1 (Maquiavélico)
deste estado de coisas. Isto é consistente com a definição correta do sistema político da
democracia, onde o poder político é a expressão da vontade geral resultante da opinião
prevalecente.
Pelo menos duas objecções podem ser levantadas contra este relato ideal da democracia. Por
um lado, a adequação de um discurso em relação a uma cultura dominante é uma condição
necessária para o exercício do poder político? Pode-se encontrar muitos casos em que o poder
político é exercido sem o apoio ou acordo de princípio com uma cultura dominante, como é o
caso quando os poderes que dirigem a agenda nacional no interesse de uma minoria de
pessoas no espaço político. Isto pode ser chamado de democracia ‘formal’, ou seja, uma
situação política em que o governo no poder cumpriu os critérios formais das eleições
representativas para chegar ao poder, mas não expressa ou já não expressa a vontade geral
depois de tomar o poder . Em particular, o poder pode dispensar de seguir a vontade geral17

17 A reintrodução do Tratado da União Europeia em França pela votação da Assembleia Nacional em 2008, após
a rejeição deste tratado por referendo em 2005, é um exemplo da divergência entre a decisão dos representantes
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quando julga que uma decisão eleitoral foi tomada pelas razões erradas, e que é dever dos
políticos rectificar essa decisão em nome da ‘virtude’ política. O princípio da
epist(em)ocracia encarna em Brennan (2016) esta noção de soberania seletiva do povo nas
democracias modernas, e o caráter antidemocrático desta forma de manter um estado político
merece ser examinado, mas não estará aqui. Por outro lado, também é questionável se o
acordo de um partido político com um estado de coisas cultural (no sentido de 2) é uma
condição suficiente para governar. Uma certa orientação política pode chegar ao poder (e
assim tornar-se ‘de direita’) sem concordar com a vontade geral de um determinado sistema
democrático, o que pode ser o caso quando o presidente, o governo e a maioria parlamentar
são escolhidos ‘por omissão’ em eleições democráticas legais. Existe, portanto, uma espécie18

de independência lógica entre os dois tipos de situação política nas democracias
parlamentares. A tomada do poder não implica que o discurso governamental se mantenha na
linha da vontade geral expressa nas eleições, e essa tomada do poder pode mesmo ocorrer
sem o acordo dessa vontade. Apesar das dificuldades de dar um significado concreto e estável
aos dois significados do ‘estado de coisas’ político, a metapolítica visa mudar as opiniões
dominantes e assim legitimar a chegada ao poder de uma ideologia anteriormente minoritária.
Segundo Gramsci e de Benoist, a militância e a propaganda trabalham para uma mudança nas
opiniões dominantes e para a chegada ao poder de novas ideias com base numa oferta que
determina a procura. A noção de mudança não é, portanto, particularmente ‘esquerdista’
quando não diz nada antecipadamente sobre o que é ou não é bom fazer para garantir o bem
comum. Em vez disso, a mudança tem inevitavelmente um objectivo prático: a tomada do
poder, que é o significado maquiavélico do conceito de ‘direita’ e se baseia na conquista da
opinião dominante no sentido gramsciano do termo. O significado da relação entre os dois
tipos de situação política é, de qualquer forma, problemático: a opinião dominante torna o
poder político, ou o contrário, ou as duas instâncias são independentes uma da outra?
Imaginar que é o poder que faz (ou quebra) a opinião dominante faria da democracia uma
mera aparência formal de liberdade política, na medida em que a responsabilidade dos
cidadãos em relação ao processo de votação não implica a real autonomia da sua razão. Mas
este problema de circularidade entre poder e razão pública vai muito além da minha reflexão
sobre a divisão esquerda-direita, cujo significado, de qualquer forma, pressupõe um quadro
formal pré-definido. Com ou sem uma democracia ‘real’ em jogo.

Obrigado.

18 Num sistema de pluralidade em dois turnos, um candidato pode terminar em segundo lugar no primeiro turno
e obter a maioria absoluta no segundo turno sem obter a maioria nominal dos votos expressos: é concebível que
o número de abstencionistas e de votos em branco seja tão elevado que o futuro presidente seria eleito por uma
minoria de eleitores se esses "não-votos" não fossem considerados na contagem final. As democracias ‘formais’
ignoram essas formas de desacordo e só levam em conta os resultados numéricos da segunda rodada.

do povo e a vontade inicial do povo. A conformidade com a opinião dominante não é, portanto, uma condição
necessária para o exercício do poder.
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Anexo: definições

Direita vs Esquerda
Direita
Manter o estado político atual (a fim de preservar a harmonia social).
Esquerda
Mudar o actual estado político (a fim de alcançar a harmonia política).

Situação política
Económico
A produção e troca de bens materiais entre pessoas em um espaço público.
Moral
Normas de comportamento dos indivíduos dentro de um espaço público.

Conservadorismo vs Progressismo
Conservadorismo
Uma atitude política que vê o grupo como o modelo para todas as normas políticas; dá precedência às
instituições colectivas (família, estado, igreja) sobre as vontades individuais e à coexistência sobre a
existência.
Progressismo
Uma atitude política que concebe o indivíduo como o modelo para todas as normas políticas; dá
precedência a vontades particulares sobre as instituições colectivas e à existência sobre a coexistência.

Um exemplo de progressivismo de direita
Liberal-libertarianismo (Clouscard 2008)

● liberalismo = situação económica (portanto de direita)
● emancipação do indivíduo das normas coletivas (progressivismo)

Progressismo vs Esquerda
● o que ‘progressismo de direita’ significa aqui é normalmente chamado de ‘centro-esquerda’.
● a escolha do nome ‘centro esquerda’ baseia-se numa confusão entre ‘progressismo’ e

‘esquerda’.

Um exemplo de conservadorismo de esquerda
Nacional-Bolshevismo (Niekisch 1929)

● anti-capitalismo (portanto de esquerda)
● defesa das instituições colectivas: família, classe trabalhadora (conservadorismo)

Conservadorismo vs Direito
● o que ‘conservadorismo de esquerda’ significa aqui é geralmente referido como

‘extrema-direita’.
● a escolha do termo ‘extrema direita’ baseia-se numa confusão entre o conservadorismo e a

direita


